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    APRESENTAÇÃO




    Por uma teoria da realidade vivida: a retomada da raça do direito do trabalho




    No dia 07 de julho de 1978, organizações e coletivos negros se reuniram nas escadarias do Teatro Municipal de São Paulo para protestar contra a morte de um trabalhador negro pela polícia militar e a expulsão de quatro atletas do Clube de Regatas Tietê. O ato marcaria a fundação do Movimento Negro Unificado (MNU) e uma nova etapa das lutas antirracistas no Brasil, eventos decisivos na conformação do processo de redemocratização da década seguinte. Lida naquela noite diante da multidão reunida, a Carta Aberta à População dizia: “Hoje estamos na rua numa campanha de denúncia! Campanha contra a discriminação racial, contra a opressão policial, contra o desemprego, o subemprego e a marginalização. Estamos nas ruas para denunciar as péssimas condições de vida da Comunidade Negra” (Pereira, 2010).




    Quatro anos depois, Lélia Gonzalez publicaria um balanço das lutas dos movimentos negros no clássico livro Lugar de negro, organizado em coautoria com Carlos Hasenbalg. No texto O movimento negro na última década, Lélia sintetizaria em frase icônica o programa daquela geração: “Hoje não dá mais pra sustentar posições culturalistas, intelectualistas, coisas que tais, e divorciadas da realidade vivida pelas massas negras. Sendo contra ou a favor, não dá mais pra ignorar essa questão concreta, colocada pelo MNU: a articulação entre raça e classe” (Gonzalez, 1982, p. 62). Centrado na mudança concreta das condições materiais da população brasileira, a reorganização do movimento negro a partir do final da década de 1970 tinha como pressuposto a concepção de que não há como combater o racismo sem se falar de mundo do trabalho – e vice-versa. Além disso, ao imprimir uma disputa profunda sobre os esquadros jurídicos do processo constituinte e da nova ordem jurídica pós-1988, essa geração de militantes revelava os vínculos entre direito e raça na estruturação das clivagens sociais no país (Santos, 2015; Catoia, 2016; Lopes, 2020; Gomes, 2022).




    No entanto, do alto do Olimpo, embebidas no torpor da democracia racial e protegidas pelas torres de marfim da branquitude, todos esses intensos enfrentamentos pouco repercutiram nas faculdades de direito Brasil afora. A despeito das contribuições das professoras Eunice Prudente (1980) e Dora Lucia de Lima Bertúlio (1989), ambas em diálogo com esse efervescente contexto político, a intelectualidade branca impôs um silêncio profundo sobre o debate racial no âmbito da teoria e da prática jurídica. Se hoje o véu de abafamento foi rompido, foram necessárias a presença e a permanência de gerações de estudantes cotistas para que, finalmente, a teoria do direito se aproximasse da realidade vivida pelas massas negras.




    O livro Informais: trabalho, interseccionalidades e direitos é um belo fruto resultante dessas lutas, travadas dentro e fora do espaço universitário. Trata-se também de um marco no âmbito do direito do trabalho, contribuindo no rompimento do silêncio sobre a “raça” que paira no campo (Silva, 2015; Alves, 2017). Resultante da adoção das ações afirmativas para negros e indígenas no mestrado e no doutorado e da articulação de estudantes não-brancos no seu interior, a Faculdade de Direito da Universidade de Brasília vivenciou nos últimos anos uma profícua produção sobre direito e relações raciais, com investigações de destaque defendidas no seu Programa de Pós-Graduação. Especialmente na área do direito do trabalho, temos os exemplos das dissertações de Raissa Roussenq (2017), Raquel Santana (2020) e Juliana Araújo Lopes (2020). Com a chegada da professora Renata Queiroz Dutra no ano de 2020, parte dessa força intelectual foi mobilizada e canalizada no grupo de pesquisa Informais, que tem contribuído decisivamente para que o racismo seja levado a sério no debate sobre trabalho e sistema jurídico.




    Nessa retomada na raça do direito do trabalho, três grandes contribuições se destacam no livro. Primeiramente, como o próprio título já aponta, a obra dialoga com uma história interseccional da classe trabalhadora brasileira, em que gênero e raça não são elementos periféricos, triviais ou mero apêndices na estruturação da ordem social e econômica. Como já apontavam Clóvis Moura (1988) e Lélia Gonzalez (1979), o racismo não é contraditório à ordem competitiva e ao capitalismo, operando de maneira funcional na determinação da luta de classes.




    No caso brasileiro, conformado pelo seu caráter dependente, em que o neoliberalismo revigora os fundamentos senhoriais do Estado e da classe dominante, a raça é decisiva no enquadramento do mundo do trabalho. O racismo torna-se critério seletivo para a ocupação de postos no mercado laboral; é fator que rebaixa as condições gerais de direitos da classe operária; acentua as cisões entre os próprios trabalhadores; empurra os salários para baixo; impõe regras de etiqueta laboral entendidas como uma aproximação à branquidade; e, sob um contexto de intensa redução da complexidade produtiva, em que uma parcela considerável da classe trabalhadora não serve nem para ser exército de reserva, a raça torna o campo (na forma do cárcere) e o genocídio elementos banais do nosso cotidiano. Como argumenta Denise Ferreira da Silva (2006, 2014), no momento em que o operariado negro não precisa mais ser totalmente consumido como um mineral, ele deve ser dejetado – ou, como falava Carolina Maria de Jesus, despejado. E a raça é o elo central nesse entrelaçamento entre morte e trabalho.




    Outra contribuição fundamental da obra é realizar uma reconsideração do impacto da escravidão na conformação do mundo do trabalho brasileiro. Aqui não se trata de repetir a ladainha sobre a “herança escravocrata”, tal qual a cantilena presente em boa parte das obras dos chamados “intérpretes do Brasil” ao longo do século XX. Essa perspectiva tinha como pressuposto a ideia de que o país “não dava certo” por ser atravessado por um mal de origem: a sociedade patriarcal, patrimonial, latifundiária e senhorial fundada na colônia. Em decorrência desse déficit fundamental, o Brasil teria “largado atrás”, perdendo na competição perante as demais nações e, consequentemente, não se desamarrando do “peso do passado”. Além de obstaculizar uma interpretação profunda sobre as continuidades e reformulações do projeto político da classe dominante, essa concepção rebaixava uma compreensão profunda sobre o tempo da escravidão e suas possíveis implicações na conformação do mundo pós-abolição. Em particular, ao reduzir o ethos senhorial à ordem social e econômica escravocrata existente até o 13 de maio de 1888, a teoria social brasileira foi incapaz de pensar como o momento da Casa Grande se estendeu para além do século XIX, conformando inclusive a própria produção crítica no país.




    Contra esse estado de coisas e aproximando-se daquilo que Saidiya Hartman chama de vida póstuma da escravidão (2021), os textos aqui reunidos nos permitem ver como os fantasmas da plantation escravocrata continuam perambulando entre nós, zumbificando nossas estruturas econômicas, políticas e jurídicas. Ao centralizarem a raça para pensar o mundo do trabalho, desvelam como o direito é peça central na reencenação cotidiana das relações entre senhores, escravos e libertos, hoje camufladas sobre o discurso contratualista do direito liberal, ainda que sopesado por insuficientes pleitos sociais.




    Por fim, nesta tensão sobre o campo, o livro traz para o centro do palco o protagonismo da população negra nas lutas em torno do mundo do trabalho. Se não há relação laboral sem “raça”, não há luta de classes sem enfrentamento ao racismo. Ao realizar esse gesto, as contribuições aqui presentes alargam o nosso horizonte compreensivo a respeito dos espaços de organização dos trabalhadores e trabalhadoras brasileiras, indo para além dos sindicatos, dos partidos, das fábricas, das zonas urbanas e dos contratos formais, geralmente entendidos à luz de lentes masculinas. Como escreve Taís de Sant’Anna Machado (2021), citada ao longo da obra, é necessária uma história da classe operária com um pé na cozinha, disposta a ouvir a conversa miúda, da gente comum, elaborada nas negociações, disputas e enfrentamentos do dia-a-dia, muitas vezes camufladas, pois as condições da luta de classes neste país são absolutamente desfavoráveis e violentas aos e às debaixo. É necessário atentar-se à ética do disfarce e do drible, que está no coração das lutas subterrâneas de homens e mulheres trabalhadoras, as quais cotidianamente tentam dar um chega para lá no instinto selvagem e insaciável do capital. Assim, os artigos nos dizem que só haverá um direito do trabalho emancipador se ele estiver disposto a olhar e a aprender com esses processos – e, em última instância, a lidar com pessoas negras como sujeitos políticos e não como mero objetos de reflexão e intervenção.




    Essa perspectiva é ressaltada na profunda mobilização de intelectuais negros e negras para repensar e incidir no campo, a exemplo de Thula Pires, Frantz Fanon, Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento, João Costa Vargas, Achille Mbembe e Mario Theodoro, além do conjunto de mulheres negras que, na UnB, pertencentes ou próximas ao Informais, tem contribuído para formular outros paradigmas na interpelação do mundo do trabalho, como Raissa Roussenq, Adriana Avelar, Raquel Santana, Juliana Lopes e Taís de Sant’Anna Machado. Além de combater o epistemicídio, esse enegrecimento teórico reorganiza prioridades, agendas e estratégias na compreensão e na disputa do direito, aproximando-se daquilo que é mais urgente e relevante para as realidades vividas pela classe trabalhadora brasileira, que, nunca é demais dizer, tem gênero e “raça”.




    Interseccionalidade entre “raça”, classe e gênero, compreensão de longa duração do tempo escravocrata e retomada do protagonismo político e intelectual da população negra na luta de classes são três dos pilares que o livro articula em relação ao campo do direito do trabalho. Além de fundamentos para uma agenda de pesquisa cada vez mais potente, fazem parte também de uma plataforma para a práxis. Nos últimos anos, temos assistido no Brasil os mais diversos ataques ao direito do trabalho, muitas vezes operados decisivamente por instituições jurídicas que se vangloriam de terem “salvo o sistema democrático”. Se o movimento negro tem perguntado à sociedade brasileira se há democracia com racismo, esse livro interpela os juristas ao questionar se há direitos fundamentais sem direitos dos trabalhadores e trabalhadoras. Quando a precarização das relações laborais e a erosão da proteção social se tornam o senso comum teórico dos tribunais superiores no país, é hora não só de se interrogar o que a “raça” tem a ver com isso, mas também enfrentar como o sistema jurídico, por meio da reatualização da moral senhorial entre seus quadros, tornou-se peça central no aprofundamento da hegemonia neoliberal no Brasil nas últimas décadas.




    Retomando na raça o direito do trabalho das mãos da Casa Grande, o livro nasce contra a submissão dos princípios democráticos e sociais da Constituição de 1988 ao mundo da plantation. Que a obra seja farol para nossas investigações e lutas, pois não temos tempo a perder.
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    PREFÁCIO




    O enigma da informalidade




    Penso a informalidade quase que como uma esfinge. Dessas para as quais a gente deve olhar nos olhos, encarando o desafio da decifração, sob pena de por ela ser devorado, impiedosamente. Certamente é um dos temas mais difíceis da teoria social, dos estudos das relações de trabalho e da economia política. E um dos mais importantes. Por concentrar, em gestos e arranjos muito cotidianos, dimensões estruturais, relacionais e subjetivas, que atravessam da vida comum à política de Estado, do que se experimenta no dia-a-dia ao que se projeta na regulação. Um desses temas em que, quanto mais se conhece, menos ficam as certezas. Sobretudo quando se levam a sério os seus contextos de produção, seus sentidos localizados, sua circulação entre as pessoas concretas. Trabalhadoras e trabalhadores ditos informais, que têm corpos de cores diferentes, que vivem, circulam e trabalham em espaços diferentes, com gêneros e sexualidades diferentes. Incorporando o individual, o imediato, o comunal, o relacional, o social, o geopolítico, num adensamento muito peculiar em relações de trabalho e de vida.




    A informalidade é um fenômeno feito de sobrevivência, de opressão, de precariedade, de dramas vividos, de trajetórias, de respostas provisórias. Mas, ao contrário do que já se pensou no passado, não é um fenômeno atípico ou lateral, de nenhuma maneira. Ou que se deva conceituar numa relação binária e simplória a partir da forma jurídica. A informalidade reclama a consideração de sua relevância em si. Do ponto de vista das relações intersubjetivas, da organização das relações de trabalho, da produção das estruturas sociais e econômicas, da distribuição localizada do que há de melhor ou pior na vida social. Um fenômeno que, diante da sua centralidade, não pode ser tomado de modo linear, como algo a ser simplesmente combatido ou superado. Exige análises mais engajadas, comprometidas, que se coloquem com intencionalidade na compreensão de seus processos. Como o enigma que me parece ser, a informalidade demanda uma certa postura diante dela. Para que, então, revele do que ela é realmente feita.




    O livro Informais: trabalho, interseccionalidades e direitos faz exatamente isso: se coloca. E não poderia ser de outra forma. Foi escrito a muitas mãos por um grupo de pesquisadoras e pesquisadores que não aceita fazer as coisas senão com verdade e entrega. Coordenado por Renata Queiroz Dutra que, como intelectual e como pessoa, também só opera dessa forma. O livro, sua composição cuidadosa e profunda, prenuncia a proporção e força dos encontros que o tornam possível. É dessas obras que, desde a primeira leitura, deixa transparecer de imediato que deriva de trocas materiais, de proximidade, de diálogo, de maturação, de trânsito de ideias. Dando ao livro não só densidade e abrangência, mas essa sensação de um escrito que te olha no olho. Com a segurança de quem sabe o que está fazendo. O que, para estudos sociojurídicos sérios no campo da informalidade, num encarar da esfinge, me parece vital. É um livro feito por gente que sabe que o se colocar à altura do desafio, nesse caso, significa essa abertura a compreensões sensíveis aos processos de vida de quem trabalha informalmente, seus sentidos múltiplos. Sentidos que, sem medo de parecer repetitivo, são, a um só tempo, geopolíticos e econômicos, com atravessamentos raciais, de gênero, de sexualidade. São corporificados e subjetivados. Mas também estruturalizados. São localizados e expandidos, nessa articulação de planos de expressão de seus sentidos.




    Essa postura quase holística diante de um fenômeno assim complexo demanda muito trabalho. E, no caso do livro Informais, esse esforço todo resulta num contributo muito concreto para fazer avançar a compreensão desse enigma da informalidade. E, penso, nunca houve momento na história das relações de trabalho no mundo em que isso tenha se feito mais necessário. Vivemos num tempo em que, a um só passo, dissolvem-se os cânones do trabalho formal; são produzidos em ritmo vertiginoso novos (e requentados) arranjos de formalização jurídica precária; expandem-se os processos de radical produção de formas de trabalho marginais, invisíveis, estigmatizadas e muito, mas muito precárias mesmo. Tudo isso articulado discursivamente por um elogio neoliberal a coisas muito duras, que são muito características da informalidade, como a falsa ideia de autonomia no trabalho por conta própria. Fenômeno que se articula a partir dessa contradição. De uma “independência” convive intimamente com a despossessão, pobreza e insegurança. E que se apresenta narrativamente hoje sob um verniz enganoso, de uma eficiência espantosa na mobilização das emoções.




    E isso me parece conviver, de outro lado, com estratégias diversionistas ao redor da ideia de informalidade. Que quase evitam utilizá-la no debate da proteção ao trabalho em nosso tempo. No passado, o conceito de trabalho informal recebia críticas de todas as partes. De um lado, por ser justamente algo que mascarava, na sua própria adjetivação, a gravidade da inobservância orquestrada da forma protegida do emprego dito padrão. Ou como algo sempre pensado como apenso ao trabalho fabril, lido como típico. De outro lado, na expansão dos estudos da informalidade e no processo de desnudação de seus modos complexos de expressão, a informalidade passa a ser rejeitada por sua carga crítica. Por ser um misto de denúncia dos modos mais sub-reptícios da exploração capitalista e de compreensão dos modos complexos de produção de sociabilidade a partir do trabalho não protegido. No campo jurídico, a informalidade termina, assim, um tanto esquecida, mais uma vez. Seja por quem entende o Direito do Trabalho, por exemplo, nos limites da defesa de seus pressupostos, sem abertura para a compreensão das fissuras na produção das categorias desse campo. Ou pelos defensores da desregulação, que passam a chamar o trabalho informal pelos seus nomes mais, digamos, sedutores, como empreendedorismo ou autonomia.




    Se tomarmos o desenvolvimento conceitual da informalidade vamos ver que ela sempre esteve num certo entrelugar. Nas primeiras abordagens, num lugar dualista, que via a informalidade como setor apartado. No desenvolvimento da crítica político-econômica, num lugar estruturalista, que iluminava uma interação íntima entre formal e informal. E, por fim, nos estudos mais recentes, de compreensão ampliada das relações e do trânsito ao redor da informalidade, num lugar de processualidade social. Resultando, hoje, numa certa síntese conceitual disso tudo, que compreende como o trabalho informal é apartado e integrado, como aparece e desaparece, como se expressa e se oculta. Talvez a informalidade seja um “quase” conceito, numa ideia que tomo de empréstimo de Isabel Georges, ao falar sobre o cuidado. Algo que tem uma capacidade toda própria de recobrar sentidos contraditórios, de metabolizar antagonismos, de se movimentar.




    Se pensarmos a pluralidade de temas e ângulos trazidas pelo livro Informais, essa plasticidade conceitual se justifica muito. A informalidade, aqui, é categoria de enlace. Que ganha seus conteúdos num debate de muitos temas de uma relevância absolutamente evidente. A primeira conexão, aqui, se constitui a partir da chave racial. O que denota, desde o começo, aquela postura de que eu falava. A obra reclama de modo definitivo esse pressuposto: a informalidade é produzida racialmente, no desdobrar histórico de um modelo fundado na desumanização de negras e negros e da expropriação de seu trabalho. Assumir isso como ponto de partida muda todo o rumo da reflexão.




    Os fundamentos raciais da precariedade no trabalho informal são, no livro, muito seriamente considerados. Em resgates historiográficos, filosóficos, éticos, econômicos, jurídicos. Que seguem na revelação de uma relação muito mais densa do que o nosso horizonte jurídico-trabalhista jamais apontou. Se é que em algum momento apontou algo nessa direção... Um giro vital, para que se veja da maneira mais induvidosa possível a distribuição racial da proteção e da desproteção. Os muitos capítulos sobre a perspectiva racial fazem isso muito bem. Não só em apontamentos fáticos, que são em si muito importantes. Mas também numa proposição de novos termos no próprio pensar da questão. Numa retomada, digamos, epistêmica.




    Ganha corpo, ainda, a informalidade na sua relação com o gênero, no trabalho de cuidado, de mulheres pelas casas e pelas ruas. Em articulações espaciais situadas no imediato, mas sem nunca perder a relação com um horizonte de crítica a partir da teorização do capitalismo dependente e periférico. Integrando, também, dimensões centrais do nosso tempo, como a tecnologia, a plataformização da informalidade, a subjetividade. E iluminando, ao final, o relacional, o intersubjetivo, o cooperado, o coletivo, como dimensões não só já existentes — ainda que sob ameaça e ataque — mas também como caminhos projetados para um futuro outro para trabalhadoras e trabalhadores informais.




    Enlace, eu dizia. De tudo isso. Desse cruzamento de coisas. E para quem eventualmente suponha serem coisas demais, em dimensões demais, que não necessariamente se comunicam, eu convido a pensar numa cena cotidiana qualquer do mundo real do trabalho, numa grande cidade brasileira. Poderiam ser muitas essas cenas. Mas pensemos, por um minuto, num vendedor de marmitex no centro, na hora do almoço. Alimentos preparados por sua esposa, em casa, na periferia. Arroz, feijão, carne, verdura, levados de bicicleta por ele, um jovem negro de vinte e poucos anos, dentro de uma caixa de isopor. Vendidos a baixo custo para outros trabalhadores numa praça. Algo cotidiano assim. Que eu e você somos plenamente capazes de enxergar. Ainda que muitos não queiram ver.




    E é esse o enigma. Porque, pensem comigo, não há resposta simples para cenas assim. É claro que a defesa dos cânones jurídicos da proteção, especialmente no momento de destruição severa que atravessamos, é pressuposto do debate. Mas as cenas cotidianas revelam os limites desse gesto do jurista progressista clássico. É preciso compreender que a defesa da proteção social e do trabalho em nosso tempo não pode deixar nada disso de fora. Porque isso constitui de modos muito centrais nosso tecido complexo de relações de trabalho. Não são, mais uma vez, fenômenos atípicos. A atipia se constitui a partir de uma ligação a categorias que não se produziram de modo homogêneo na nossa experiência, de um capitalismo atravessado pela colonialidade, pelo desenho racial, pelos atravessamentos de gênero, sexualidade, enfim, por tudo aquilo que, no passado, se recusou a perceber o jurista trabalhista. O que, a depender dos Informais, não acontecerá mais.




    As pesquisadoras e pesquisadores que produziram o livro, em seus textos, nos ajudam muito a seguir decifrando esse enigma da informalidade. Olham a esfinge no olho levantando questões de pesquisa, iluminando o que estava à sombra, denunciando, mostrando, mais e mais. Não esperam, como não poderiam esperar, uma solução simples para questões complexas. Esconjuram essa postura muito comum entre juristas, como se tudo pudesse ser resolvido numa operação de simples subsunção. São textos que não compactuam com o processo de sublimação, de ocultação, de negativa da importância daquilo que o direito se recusa a tratar, ou a que reserva um lugar de menor importância. Renata, Raíssa, Adriana, Emanuele, Francine, Valdemiro, Caio, Rogério, Raquel, Ilana, Gustavo, João Victor, Felipe, Renata Lima, Mariana, Rodrigo, João Victor, Paulo e Luiz nos mostram, na verdade, que o importante é se engajar. Não se contentar com o que está dado. Se colocar em processo, em movimento. Como na própria dinâmica da informalidade. Se tornam, em alguma medida, informais.




    Pedro Augusto Gravatá Nicoli




    Professor da Faculdade de Direito da




    Universidade Federal de Minas Gerais


  




  

    INTRODUÇÃO




    “Há um acordo para interpretar erroneamente o mundo”




    (Charles W. Mills, O Contrato Racial, 2023)




    Os Informais (Grupo de Pesquisa “Trabalho, Interseccionalidades e Direitos”) são um grupo de pesquisadores e pesquisadoras oriundos da Universidade Federal da Bahia e da Universidade de Brasília, reunidos/as desde 2020 para pensar o que hoje podemos melhor especificar como o direito do trabalho na “zona do não ser”, na esteira da expressão de Franz Fanon (2012).




    Inseridos em uma formação jurídica especializada no direito do trabalho, a partir de marcos teóricos e regulatórios centrados sobremaneira nas relações empregatícias – e, de modo geral, nas relações em que a experiência do trabalho alienado se desenhava –, esse grupo se formou a partir de uma inquietação elementar: quais as conexões e possibilidades do estudo do direito do trabalho desde a perspectiva do trabalho informal?




    Essa indagação ganhava fôlego tendo em vista o contexto específico no qual nos inseríamos, em que, para além da constatação de que, historicamente, a chamada “informalidade” não se colocava como externalidade insignificante, mas, sim, como porção substantiva da força de trabalho do país, sobretudo quando considerada a parcela da população de pessoas negras, o cenário pós-reforma trabalhista, marcado pelo avanço das agendas de austeridade e agravado pelo advento da pandemia da Covid-19, fazia com que essa cifra alcançasse quase a metade da população economicamente ativa.




    Fazia muito sentido, portanto, interpelar o direito do trabalho a respeito do seu incômodo silêncio quanto a essas relações sociais, genericamente denominadas de informais, nas quais se compreendem um conjunto complexo e heterogêneo de tudo aquilo que não é emprego, mas que envolvem, de modo plural, tanto relações de trabalho características da economia de sobrevivência, expressões do trabalho relacionadas com modo de vida dos povos originários, bem como relações de trabalho extremamente precarizadas e excluídas da proteção social em moldes empregatícios, seja por fraudes, seja pela seletividade do desenho regulatório institucional.




    De modo geral, as condições de trabalho dessas pessoas recebiam pouca ou nenhuma importância nos debates acadêmicos centrais ao direito do trabalho, ainda que em círculos comprometidos com suas perspectivas críticas.




    As investidas do grupo, ainda de modo incipiente, se voltaram, em um primeiro momento, a estudos teóricos e empíricos sobre algumas experiências de trabalhadores e trabalhadoras informais, como vendedores ambulantes, baianas de acarajé, entregadores e motoristas controlados por plataformas digitais, trabalhadoras domésticas contratadas como diaristas, profissionais do sexo, entre outras.




    Nossas discussões se basearam na produção científica da economia e da sociologia do trabalho sobre a informalidade para qualificar nossa compreensão teórica do fenômeno, bem como nos poucos estudos do campo do direito do trabalho que enfrentam diretamente a questão, como a pesquisa de doutorado de Pedro Nicoli (2016), que, nessa obra, nos dá a honra do prefácio. Assim, fomos estabelecendo pontes e aproximações e, não por acaso, dedicamos olhares cada vez mais atentos/as a um conjunto importante de pesquisas e estudos sobre as interseccionalidades e seus efeitos no âmbito da regulação do trabalho, que igualmente se avolumaram na última década.




    Um segundo momento do grupo, que desemboca na produção coletiva que ora apresentamos, se volta a uma compreensão mais aprofundada das estruturas de poder complexas e sobrepostas que concorrem para a construção de posições diversas no mundo do trabalho e na sociedade de classes, bebendo das ricas contribuições do feminismo negro sobre a categoria interseccionalidade, enquanto arma crítica e instrumento político concretizador de uma práxis insurgente (Collins, Bilge, 2021).




    Nos localizamos, a partir de então, enquanto espaço de debate crítico sobre o trabalho, as interseccionalidades e os direitos, compreendidos de modo plural enquanto o diverso conjunto de direitos sociais, individuais e coletivos que podem compor e são reivindicados a integrar um anteparo regulatório responsivo às assimetrias econômicas e posicionais (Hasenbalg, 2006), com destaque para as posicionalidades étnico-raciais, em um processo de verdadeiro alargamento crítico das concepções e dos escopos do desenho institucional do direito do trabalho.




    Esse importante giro nas pesquisas sobre direito do trabalho, no qual humildemente nos inserimos, felizmente, é um processo amplo e plurifocal. Ele pode e deve ser atribuído não apenas a um amadurecimento e à inclusão de novas perguntas e perspectivas teórico-metodológicas na pesquisa científica do campo, mas, sobretudo, a uma inserção pulsante de sujeitos e sujeitas diversas que tensionam a academia a pensar sobre questões que, tradicionalmente, não estavam postas. E essa combinação de causalidades se apresentou aos nossos olhos como pura potência.




    Esse mosaico de trajetórias de pesquisas se identificam, seja a partir da característica de serem experiências marcadas pela multidisciplinaridade, seja pela presença de esforços empíricos. A partir desses dois prismas, o campo crítico justrabalhista tem se movido em torno da ponderação sobre a necessidade de interpelar o direito do trabalho a partir de questões insurgentes, como o racismo, o sexismo, a lgbtfobia, o capacitismo, o etarismo, o colonialismo, o ecossocialismo, o quilombismo, entre tantas outras abordagens e perspectivas atravessadores da experiência do trabalho. Nem todas essas questões aparecem nessa obra inicial, mas, certamente, fazem parte do acervo que temos visitado para nos situar e aprender criticamente com as pesquisas em curso.




    Tais questões, postas e tratadas pela sociologia, pela ciência política, pela antropologia, pela economia, pela psicologia, entre outros campos do conhecimento, nos interpelam, reforçando a premissa de que o direito não é um campo auto referencial, mas que responde ao movimento do real e é disputado por esse movimento.




    Destacamos, nesse processo, a mudança de um perfil de pesquisa em direito do trabalho, que se desloca de uma produção teórica para avançar sobre pesquisas empíricas, seja a partir de análises documentais, que mobilizam elementos históricos e também fazeres institucionais, de forma crítica, até, mais recentemente, esforços qualitativos que envolvem entrevistas, etnografias, análises fílmicas e midiáticas, entre outros elementos.




    Numa perspectiva epistemológica freireana, em que “a cabeça pensa onde os pés pisam”, desse olhar sobre os problemas do real, as questões e as contradições postas na concretude das relações sociais (que incluem o desnudar de exclusões, opressões e, também, de muita agência dos trabalhadores e trabalhadoras) emergem para a discussão acadêmica a partir de pesquisas jurídicas que partem das contradições postas na realidade concreta para pensar o direito, seus limites, insuficiências, contestações e transformações. Diria, que, nesse fazer, apontamos para o que outrora era entendido como excelência acadêmica por Darcy Ribeiro (1967), em sua universidade necessária: uma universidade que dialoga com o exterior, mas que pensa os problemas do Brasil real, em suas contradições e possibilidades críticas.




    O diálogo com os problemas colhidos da realidade, que só podem ser compreendidos com as lentes da teoria social, tomada em perspectiva multidisciplinar, nos move a uma radicalidade crítica do próprio direito do trabalho, sobretudo no sentido de tensionar suas “zonas do não ser”, seus modelos de exclusão, aquilo que ele virtuosamente contesta e aquilo que ele também eloquentemente conserva.




    Nesse sentir, vislumbramos nessa chave entre interseccionalidades, pesquisas empíricas e multidisciplinares, um caminho de pesquisa que se enriquece a partir dessa possibilidade crítica, somando radicalidade teórica a radicalidade metodológica. Partimos da compreensão do direito como fenômeno social dialético, integrante e responsivo a uma estrutura social da sociedade de classes e também de posicionalidades (Hasenbalg, 2005; Santos Jr., 2022), notadamente étnico-raciais e de gênero, que nos interpelam a romper os pactos de silêncio e os “segredos epistêmicos” (Pereira; Nicoli, 2020).




    Aqui, se aliam tanto o compromisso com a manutenção (e avanço!) das conquistas sociais do direito do trabalho e da sua capacidade adquirida de juridicizar as assimetrias econômicas, como com a missão de persistir reinventando-o, no sentido de uma responsividade cada vez mais porosa a outras assimetrias e desigualdades historicamente silenciadas.




    Nesse contexto, inserem-se um conjunto muito importante de pesquisas que interpelam o direito do trabalho a partir de perspectivas raciais, de gênero, de sexualidade, decolonialidade, mas também a partir das experiências de contestação ao neoliberalismo, à ditadura e de disputas no seio das instituições.




    A radicalidade teórico metodológica que permite o aporte de questões que não estavam postas gera um ambiente de dicotomia: por um lado, o campo do direito do trabalho, que elegemos e disputamos, sobretudo dos ataques que tem por alvo a própria proteção da classe trabalhadora e suas conquistas históricas, revela suas faltas e, nesse sentido, também as contradições de muitos dos seus cânones, o que nos faz reler a história a contrapelo e também tensionar aquilo que parecia experiência total, como experiência parcial, insuficiente, deficitária (tal como apontam as pesquisas de Regina Stela Corrêa Vieira e de João Vitor Marques da Silva, respectivamente em relação aos marcadores de gênero e de raça).




    A possibilidade de tecer esse caminho enquanto grupo forja a nossa própria capacidade de avançar. Isso porque, diante da interpelação sobre questões silenciadas, a recusa de respostas que partem desse grande consenso “para interpretar erroneamente o mundo”, de que fala Charles Mills (2023) no trecho que adotamos como epígrafe, nos angustiou, inquietou e trouxe muitas inseguranças. Se aqueles e aquelas, grandes cânones, não nos poderiam responder, por onde caminharíamos? Ao mesmo tempo, uma vez colocadas sobre a mesa, na ambiência coletiva, as questões que nos moviam, deixavam de ser um “recorte”, uma opção ou faculdade de pesquisa, mas se impunham como parte inegável de uma estrutura, por muitas vezes negligenciada, e que não poderia mais ser calada, sob pena de ser a pesquisa que as ignora, essa sim, tendenciosa.




    Dado o impasse, é também no coletivo que ele, aos poucos, se dissipa. O que, a princípio, aparece como “terra arrasada” na teoria do direito do trabalho, vai se apresentando como terreno fértil em outras searas do conhecimento e ampliando, aos poucos, a consciência da nossa ignorância a respeito da vasta e nada recente produção científica sobre as nossas perguntas. Assim, o vazio do nosso campo vai se mostrando também como espaço de construção e de potência criativa.




    O sentimento coletivo de constrangimento diante da ausência de respostas e mesmo de investigação sobre as questões tardiamente postas que experimentamos nos fez confirmar a frase atribuída a Marx por Jean Paul Sartre, não por acaso, no prefácio à edição Francesa de “Os condenados da terra”: a vergonha é um sentimento revolucionário. E, ao passo que tentamos contornar conjuntamente essa nossa vergonha, caminhamos por interessantes e profundos processos de transformação dos raciocínios, interesses e categorias de análise, o que implicou em modificações também das nossas metodologias e até estilos de redação. Como bem apontam Maria Elvira Benitez e Amana Mattos (2019), a perspectiva interseccional pressupõe desde pôr em questão saberes objetificantes sobre os grupos pesquisados até tensionar formatos conservadores e academicistas de escrita.




    Aqui, o apelo de não apenas conhecer o mundo, mas também transformá-lo se recoloca para os que se encarregam do direito: o que fazer com esse arcabouço? Os anseios passam por trazer perspectivas propositivas, aberturas criativas, cada vez maior desapego teórico daquilo que nos forja mas também não serve aos atuais questionamentos, e, sobretudo, uma aproximação cada vez mais marcada das experiências sociais, que surgem através de militância e também de práticas extensionistas, cada vez mais indissociáveis da pesquisa.




    Ao cabo de três anos de estudos coletivos, temos poucas respostas, mas perguntas cada vez melhores. E acumulamos, juntas e juntos, algumas chaves de análise que começam a ser recorrentes em nossos debates e textos e que nos parecem poder contribuir, com “alguns centavos”, para as reflexões de outros pesquisadores e pesquisadoras.




    A ideia de publicação da obra, portanto, tem um aspecto de formulação em torno do acúmulo das nossas leituras e debates nas manhãs de sábado, com o propósito de firmar, em coletivo, as categorias que auxiliaram nossa compreensão a respeito do trabalho informal e da teoria crítica do direito do trabalho ao longo dos últimos dois anos. Escolhemos as categorias fundamentais e as pesquisas fundamentais, repartimos entre nós a tarefa de colocá-las por escrito e revisamos, aos pares, cada um dos textos, horizontalmente. O combinado entre os e as pesquisadoras foram textos curtos, nos quais nos propusemos a evitar citações e excessos academicistas, com o objetivo de tornar a leitura acessível e direta. Na maioria dos casos, esse combinado foi cumprido.




    Como registros do nosso caminhar que são, esses textos colocam para o debate nossas categorias provisórias de compreensão, que seguirão sendo pensadas e repensadas, em coletivo e em perspetiva crítica, ao longo da caminhada, que pretendemos longa, desse grupo. Agradecemos a possibilidade de dialogar com tantas pesquisas que contribuem com essa discussão e serão bem-vindas as críticas e contrapontos das quais certamente somos merecedores e merecedoras.




    Brasília, 24 de novembro de 2023.




    Renata Queiroz Dutra




    Professora Adjunta de Direito do Trabalho da




    Universidade de Brasília
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    DIREITO DO TRABALHO NA PERIFERIA DO CAPITAL




    ESCRAVIDÃO, INFORMALIDADE E DELINQUÊNCIA PATRONAL




    Renata Queiroz Dutra




    A construção desse grupo de pesquisa tem se voltado a um olhar crítico e situado a respeito do direito do trabalho e do paradigma protetivo em torno do qual ele se erigiu durante o século passado. Isso implica uma percepção no sentido de que o paradigma protetivo juslaboral, cujos valores da dignidade humana, da justiça social e da proteção exalta, se manifestou de formas bem pouco satisfatórias na periferia do capital.




    Essa insuficiência relaciona-se com os limites próprios do colonialismo, quando nos propomos a copiar modelos sem respeitar nossas particularidades, mas também se relaciona a uma adicional perversidade da organização capitalista nos países dependentes, que se inserem na divisão internacional do trabalho numa distribuição desigual e que persiste sendo exploratória, da qual os países centrais se beneficiaram e seguem se beneficiando.




    Uma das características marcantes do pensamento colonial foi supor que poderíamos importar as novas ideias e instituições do centro europeu ocidental, ainda que não tivéssemos tratado de superar, por aqui, as mazelas da própria exploração colonial como foi o caso da escravidão.




    A ideia de que havia um paradigma de modernidade na Europa, que cultuou valores como liberdade e igualdade no centro, mas que “acidentalmente” não teriam sido estendidos às colônias tem sido questionada por autores como Marcos Queiroz (2017b), que evidenciam que essa dicotomia é inerente aos ideais da modernidade. Assim, a mera “importação” dos valores que se aplicavam aos países centrais para a periferia não teria o condão de generalizar a experiência europeia da modernidade pela simples razão de que nossa miséria, violência e escravização eram pressupostos essenciais para que aquela sociedade moderna funcionasse como tal nos países centrais.




    Quando a obra do historiador João José Reis (2019) resgata os modos de viver e resistir da população negra durante e após a experiência da escravidão (momentos que se confundiam, uma vez que antes de 1888 já havia uma população liberta em quantitativo superior à população escravizada), a pergunta que nos vem à mente, sobretudo quando também experienciamos a vida no momento presente em cidades como Salvador, Recife ou Rio de Janeiro, não é apenas como foi possível silenciar, na educação e nas políticas públicas, essas memórias em contextos nos quais elas ainda se fazem tão presentes? E, sobretudo, como dissociar hoje a população negra dessas cidades marcadas ainda pela favelização, violência policial, trabalho informal (como “ganhadores” que foram e continuam sendo) das narrativas desse passado ainda tão presente?




    Na elaboração do conceito de “ignorância branca”, Charles Mills (2018) nos conduz a dar conta de um processo cognitivo, historicizado, no qual a administração da memória atua para apagar processos sociais conducentes à construção de privilégios e desigualdades.




    Os modos de viver e trabalhar, sobretudo em oposição aos modos e possibilidades de outros grupos, revelam continuidades da escravidão no nosso tempo histórico, que são convenientemente esquecidas quando se trata de pautar o desenho de políticas públicas de inclusão e cidadania em nossa sociedade, aí incluídas aquelas relacionadas ao trabalho.




    A memória da escravidão como evento, como observa Saidyia Hartman (2021), por vezes se presta a ocultar a sujeição racial, o encarceramento, o empobrecimento e a cidadania de “segunda classe” que são seus grandes legados. A ela se atrelam, consequentemente, o racismo enquanto estrutura de definição do poder nos mais diversos espaços, como ensina Silvio Almeida (2019).




    Essas continuidades se revelam na persistência da atribuição de determinados tipos de trabalho às pessoas negras, bem como ao tratamento regulatório recebido por esses sujeitos em suas experiências de trabalho (seja com distinções regulamentadoras, como é o caso do trabalho doméstico, seja com distinções quanto à implementação da lei que abstratamente alcança os sujeitos, como é o caso de trabalhadores terceirizados da limpeza), perpetuando condições sociais, de reconhecimento e de exposição à violência no trabalho.




    O historiador Marcelo Badaró Mattos (2009) foi capaz de identificar as práticas das pessoas que foram escravizadas como práticas que se misturaram às estratégias e formas de resistir do operariado urbano no início do século passado. Juntas, forjaram lutas em contextos distintos e seguem existindo, da mesma forma como ocorre com os modos de resistir e se organizar de movimentos e organizações que não necessariamente têm como centro o trabalho (sobretudo o formal).




    Essas práticas se constituem também em modos de viver e resistir de pessoas que vivem do trabalho nas condições complexas do nosso mercado laboral. Falo de organizações de moradores de comunidades periféricas, movimentos de luta por moradia, cooperativas comunitárias, quilombos e espaços religiosos de resistência.




    Raíssa Roussenq Alves (2019) nos explica como a conformação do trabalho livre após a abolição da escravidão se deu a partir do racismo e de uma disposição expressa para conservar os efeitos da escravidão sobre a própria população negra. É a partir daí que a política desenvolvimentista do início do século passado pensou a modernização do país junto com o branqueamento da população trabalhadora.




    Nos setores industriais estratégicos foi fomentada a presença do imigrante branco, supostamente mais qualificado, apto ao trabalho e capaz de alavancar nosso desenvolvimento, em oposição à força de trabalho negra, que foi relegada à marginalidade. Nessa esteira, é também o imigrante branco o beneficiário da legislação trabalhista, que foi forjada tomando-o como padrão. A ideia era a de que, a partir desses sujeitos, se forjasse uma classe trabalhadora “digna” para o país, ignorando aquela que de fato existia, como se essa seletividade fosse capaz de fazê-la desaparecer.




    Coadunando-se com as perspectivas de genocídio do povo negro, de que nos fala Abdias Nascimento (2016a) e Ana Flauzina (2006), entre outros autores1, o resultado dessa política foi criar abismos sociais e nas relações de trabalho: um mercado de trabalho dividido (desigualmente, ressalte-se) entre uma formalidade atravessada e também sistematicamente burlada pela cultura elitista e violenta no trabalho, responsável por altos níveis de descumprimento do direito posto; e uma informalidade ampliada, desprovida de direitos e capaz de pressionar externamente o mercado de trabalho formal, além de rebaixar seus padrões mínimos pelas constituição de sentidos para o trabalho no país.




    Para além dessa divisão, o contexto de profunda desigualdade social, responsável pelo acirramento das tensões sociais, da violência urbana e dos conflitos, inviabiliza as aspirações colonizadas das nossas elites, ao tempo que as mantém titulares de formas de poder e patrimônio incompatíveis com modos de vida minimamente democráticos.




    Nesse enredo, a população negra vai sendo tocada, como nos ensina Mário Theodoro (2005), em direção à informalidade nas grandes cidades, como forma de buscar a sobrevivência. Há um contorno racial no processo de favelização e, também, na divisão do espaço urbano público, que acaba por reproduzir desigualdades e diferenças de acesso aos direitos mais elementares à sobrevivência. Esse modo de “superar” a escravidão, ignorando seus efeitos e a população que fora escravizada, alimenta de forma premente na sociedade a desigualdade, o racismo e o subdesenvolvimento, com a persistência do trabalho informal como modo estruturante da nossa vida econômica.




    Isso acontece porque, como nos explica Francisco de Oliveira (2013), o desenvolvimento econômico contraditório da América Latina e do Brasil vai acontecer não por meio da superação do velho para dar lugar ao novo, mas de uma acoplagem entre o novo e o velho que fosse interessante para todos os conjuntos de elites locais. É por meio do trabalho informal no campo e na cidade que se barateia o custo de vida do operariado urbano e se permite, assim, que se pratiquem baixos salários mesmo no setor formal.




    Por outro lado, é a pressão permanente da informalidade, generalizando e naturalizando a violência e a ausência de cidadania nos espaços de trabalho que vai fazer com que o mercado de trabalho formal, limitado a determinados segmentos sociais, também seja marcado por um profundo descumprimento da legislação do trabalho, generalizando aquilo que French (2002) chamou de “afogados em leis” e que Adalberto Cardoso e Telma Lage (2007) diagnosticaram como um despotismo de mercado, caracterizado pela imposição de uma conduta fraudulenta ou de desrespeito à lei, à qual se submetem os trabalhadores, pela necessidade, e que é chancelada pelas instituições de regulação do trabalho em face das “falhas” da sua atuação fiscalizatória.




    Essas abordagens vão se coadunar com o que Cacciamalli (2000), assim como Krein e Proni (2010), vão identificar como um processo de informalidade nas relações de trabalho do país, em que se associam uma larga margem de informalidade formada por pessoas que se ativam na chamada economia de subsistência, por meio de inserção em pequenos negócios, atividades familiares (como empregadas domésticas) e atividades capitalistas não organizadas, a uma outra margem de pessoas, inseridas na chamada economia organizada porém por meio de relações precarizadas ou até mesmo fraudulentas que se confundem com a própria informalidade.




    Com a reestruturação produtiva pós-fordista e o avanço das perspectivas neoliberais sobre o trabalho, aprofundam-se processos de precarização do trabalho que se caracterizam, dentre outros fatores, por aproximar os trabalhadores da esfera produtiva organizada, cada vez mais, da realidade da informalidade, por meio de fraudes trabalhistas, cadeias produtivas terceirizadas em cujas pontas se localiza o trabalho degradado, o falso empreendedorismo e até a uberização.




    Essa faceta da “nova informalidade” que é uma realidade global que preocupa a própria OIT, como aponta Nicoli (2016), tem se aprofundado no Brasil no período recente, sendo impulsionada pelas reformas trabalhistas. Expressão disso é a realidade crescente dos trabalhadores de aplicativos, sobretudo os entregadores (maioria negra e jovem (Aliança Bike, 2020), vivendo uma informalidade agravada pela pandemia do Covid-19).




    O direito do trabalho brasileiro, ao lançar seus olhos sobre aquilo que seria no Brasil a reprodução fiel das relações de produção industriais do continente europeu, foi (intencionalmente) deixando de pensar políticas e instrumentos legais de proteção ao trabalho de diversos grupos sociais, sobretudo de pessoas negras marginalizadas em suas formas de trabalhar, perdendo de vista que a mera tentativa de extensão tardia e inadequada dessa regulamentação para o campo ou para as trabalhadoras domésticas, sem pensar as peculiaridades de cada um desses sujeitos e de suas formas de trabalhar, mais significava a criação de nichos de precarização dentro do emprego formal do que propriamente a elevação do patamar das condições de trabalho desses sujeitos.




    Digo isso considerando que as relações do trabalho no campo persistiram aproximadas dos modelos arcaicos, com dificuldade de efetivação da legislação do trabalho tardiamente implementada (só na década de 60), bem como considerando que o trabalho doméstico só veio a ser “equiparado” às demais formas de trabalho no ano de 2015. Ainda assim, essa equiparação não foi plena, mas profundamente atravessada por um debate que se distanciava da dignidade das mulheres nele envolvidas para dar lugar a um suposto direito das famílias de ter empregadas domésticas, que seria frustrado por uma elevação dos custos de contratação que inviabilizaria o pagamento. Evidentemente, com desfaçatez, essa prioridade por vezes foi camuflada com o argumento de que os custos do trabalho doméstico gerariam desemprego e que seria melhor assegurar a essas mulheres trabalho do que direitos dissociados de oportunidades de emprego...




    Teremos tempo para pensar esse argumento até porque a cada dia que passa ele nos ocupa mais, mas ele é um velho conhecido da mídia brasileira. Jorge Luiz Souto Maior (2016) nos lembra que o argumento foi utilizado para “alertar” quanto aos riscos de ampliação do número de dias de férias, bem como quando da criação do 13º salário. Igualmente, foi a grande argumentação usada na década de 1990 para justificar a flexibilização dos direitos trabalhistas – necessidade de gerar empregos – e novamente suscitada quando se encaminharam os processos reformistas de 2017, que continuam se desdobrando até hoje2.




    Interessante notar que nem os níveis de desemprego aumentaram quando da criação de férias e FGTS, nem tampouco eles caíram com as reformas de 1990 e 2017, pois, como nos explica Vitor Filgueiras (2019), não há relação entre o nível de emprego e o patamar de proteção trabalhista, uma vez que o nível de emprego é definido em razão de outras variáveis econômicas, que são apenas estipuladas eticamente em um patamar mínimo de dignidade pelo direito do trabalho.




    No caso do trabalho doméstico, vale lembrar que quando veio a regulamentação que corrigia uma discriminação histórica, nós já vivíamos uma curva decrescente no nível de emprego doméstico, animado pela ampliação das oportunidades de trabalho das mulheres negras no período e, também, pela substituição das empregadas por diaristas pelas famílias médias brasileiras (Pereira, Dutra, Maranhão, 2014). Daí porque o fato de um dos “poucos” resquícios de discriminação na legislação ter sido admitir a figura da “diarista”3 é decisivo na persistência da exclusão de mulheres negras do mercado de trabalho formal no Brasil e de sua profunda associação ao trabalho doméstico, com uma realização persistente de caráter escravagista e racista.




    A essa altura é bom retomar a crítica que já trouxemos em outros momentos desse livro que, mesmo no modelo europeu, o direito do trabalho forjou-se a partir de tutela do trabalho masculino industrial, sem considerar ou mesmo abrir espaço para o sujeito feminino historicamente encarregado do trabalho de cuidado não remunerado.




    Desse modo, o direito do trabalho forjado em uma sociedade patriarcal e reproduzido aqui, invisibilizou e deixou de reconhecer valor para o trabalho das mulheres lá e aqui, de modo que o cômputo do tempo do trabalho feminino atravessado pelo cuidado, bem como o valor produzido em benefícios pelo trabalho doméstico, nunca foram mensurados pelo direito do trabalho, nem para considerar a jornada da mulher em sua casa nem para considerar sua jornada no mercado de trabalho formal quando acontece em acúmulo a essa jornada privada.




    Como ensina Regina Stela Corrêa Vieira (2018), em sua importante pesquisa de doutorado, a adoção de um sujeito universal trabalhista, que é um homem, branco heterossexual, cuja alimentação e higiene são providas gratuitamente por mulheres de sua família, impediu que o cuidado e aquelas que são dele encarregadas tivessem um tratamento jurídico protetivo por parte da legislação do trabalho. As distorções que a invisibilização do cuidado promove acompanham as mulheres em suas trajetórias no mundo do trabalho, mesmo muito após sua inserção no mercado formal, eis que são subalternizadas pela divisão sexual do trabalho e pela sobrecarga invisível do trabalho reprodutivo.




    Por outro lado, se as mulheres brancas experimentaram a vida laboral a partir desse paradigma da separação entre o público versus privado e do encarceramento da mulher no espaço privado, com atribuição de fragilidade rebaixadora, por outro lado, as mulheres negras vivenciam o cruzamento interseccional (Crenshaw, 2002) entre as questões de raça, gênero e classe a partir de uma subjugação que nem as poupa do trabalho na esfera pública nem as permite vivenciar o espaço privado e a maternidade plenamente: pelo contrário, são convocadas a realizar, na esfera pública e na privada, aquelas atividade mais desvalorizadas e desprotegidas, de que são exemplos máximos o trabalho doméstico e o trabalho terceirizado de limpeza, ambos representando o cuidado e suas reproduções nos ambientes público ou privado (Dutra, Fleury, 2021).




    Nesse sentido, é interessante perceber como os problemas da regulação do trabalho em nossa tradição jurídico-política se desenham a partir de omissões da legislação trabalhista em relação a segmentos inteiros da população, que não se enquadravam na chave eurocêntrica do trabalho urbano masculino e branco, mas também se desdobram na fragilidade da implementação e efetivação dessa legislação na medida em que ela vai sendo estendida aos demais grupos de trabalhadores e trabalhadoras.




    Os fenômenos de desvirtuamento do trabalho protegido e assegurado pela lei pelas práticas arbitrária dos empregadores, acomodadas pela leniência e/ou insuficiência das instituições de regulação, que já era identificada por French (2002), bem como por Cardoso e Lage (2007), se protraem no tempo concretizando-se como aquilo que Wilson Ramos Filho (2013) denominou de “delinquência patronal”: um modo de conduta absolutamente refratário à lei que persiste, à luz do dia, sem incômodo significativo por parte das autoridades de fiscalização ou sem reações proporcionais por parte das instituições judiciais, numa sociedade forjada pela seletividade em relação aos símbolos e significados do ilícito.




    Esses significados relativizados da conduta ilegal dos empregadores são acomodados na cultura institucional dos agentes de regulação do trabalho, como observou Filgueiras (2012), em cuja pesquisa identificou que, para a grande maioria dos agentes de regulação do trabalho, longe de perceber um absurdo ou uma gravidade na atuação patronal ilícita, tais condutas eram normalizadas ou, quando muito, eram alvo de concessões de prazos maiores para adequação – ou seja, fazer o que já deveriam ter feito anteriormente – a pretexto de “educar” o patronato e “regularizar” as práticas, como se elas fossem fruto de desconhecimento e não das disputas intestinas do sistema capitalista em torno da regulação do trabalho.




    Em pesquisa realizada na cidade de Salvador com operadoras de telemarketing (Dutra, 2018), pude perceber um cenário similar de aberto descumprimento das normas imperativas trabalhistas das mais diversas ordens, que aconteciam como procedimento institucionalizado das empresas e que não encontravam no poder judiciário, tampouco nos demais órgãos encarregados da regulação do trabalho, reação capaz de inibir tais condutas.




    Seja pela demora da reação (que por vezes alcançava uma década), seja pela desproporcionalidade da reação (com condenações tão baixas que muitas vezes não equivaliam sequer ao custo que o empregador teria para cumprir a lei: era melhor seguir descumprindo e pagar a condenação), seja até por concepções explícitas de subcidadania mencionadas em alguns julgados, que consideravam que determinados tratamentos eram mais que suficientes para determinadas “categorias” de trabalhadores (Dutra, 2018), o descumprimento legal não encontrava como resposta uma coerção compatível com o espaço-tempo do trabalho. Assim, pude perceber que aquela realidade já descrita em outras pesquisas se agravava significativamente quando falávamos de trabalhadoras que eram mulheres negras.




    Não arbitrariamente, uma das manifestações de resistência dessas mulheres negras que, em parte importante dos casos, eram as primeiras a acessar vínculos de empregos formais no telemarketing, rompendo ciclos de trabalho doméstico desenvolvidos entre diversas gerações de suas famílias, foi pichar, no ano de 2017, em uma das paredes de um dos maiores call centers de Salvador a palavra “senzala”, a denotar que aquele modo de exploração do trabalho, ainda que disfarçado por camadas ineficazes de formalização, revelava a continuidade da exploração das pessoas que haviam sido escravizadas no país e com as quais compartilhavam cor e origem.




    Pesquisando posteriormente as condições de trabalhadoras terceirizadas da limpeza da Universidade Federal da Bahia (Dutra, Coelho, 2020), pude observar a mesma reprodução de condutas institucionais, que dessa vez incluíam também a administração pública como tomadora dos serviços terceirizados. As relevantes questões de gênero e raça, para as quais a cultura jurídica tradicional do direito do trabalho historicamente fechou os olhos, são constitutivas não apenas do nosso mercado de trabalho, mas também da legislação do trabalho e de suas dinâmicas regulatórias, traduzindo questões que são o próprio cerne da exploração do trabalho na realidade nacional e que poucas vezes vêm à superfície4.




    É interessante perceber esse continuum, sobretudo em relação aos grupos intermediários, como mulheres negras inseridas no mercado de trabalho formal, seja na condição de terceirizadas da limpeza, seja na condição de operadores de telemarketing: os marcadores raciais e de gênero incidem sobre essas sujeitas de modo a banalizar o fato de que as burlas patronais à regulação do trabalho são tão mais ostensivas, a ponto de fazer, do formal, uma modelo quase informal pela cor da pele das empregadas.5




    Nesse sentido, a precariedade, a violência e o caráter publicamente desprotegido das relações de trabalho no país, na informalidade e na formalidade, se comunicam inclusive no plano simbólico, acomodando quem não tem direitos a essa condição e entendendo que o descumprimento dos direitos de quem os tem também seria “natural” ou banal, diante do cenário ao redor. A legislação trabalhista, nesse sentir, foi se convertendo num discurso cuja credibilidade alcança um conjunto cada vez mais restrito de trabalhadores, se distanciando dos modos de viver da população em geral, seja porque inserida na informalidade, seja por viver a formalidade praticamente como se fossem informais (nova informalidade ou cenários de precarização intensa do trabalho pautados no descumprimento impune da lei).




    A nova informalidade, que o direito do trabalho não tem conseguido alcançar, traduz-se naquelas relações subordinadas, vinculadas à economia organizada, que, ao invés de seguirem o enquadramento lógico jurídico do assalariamento, são, por força de artifícios, fraudes e burlas patronais, colocados à margem da tela de proteção trabalhista e “forçados” na informalidade.




    Assim são os trabalhadores da indústria têxtil contratados por meio de contratos de facção, trabalhadoras que se ativam como revendedoras de cosméticos para grandes empresas do setor, pejotizados6, trabalhadores contratados como autônomos mas que mantém cadeias vivas de subordinação eletrônica em relação a empresas plataformas (como motoristas e entregadores de aplicativos), trabalhadores e trabalhadoras que são seduzidos pelo discurso do empreendedorismo para relações laborais de intensa violência e exploração.




    É nas franjas dessas relações fraudulentas de trabalho que, por vezes, a intensidade da exploração e a dissociação em relação aos padrões de dignidade configura o que se denominou na nossa legislação penal de “degradância”, entendida por Filgueiras & Sales como o extremo oposto do assalariamento (2014): trata-se da elevação da exploração à última consequência, transcendendo os limites mínimos em termos de jornada, higiene, segurança dos trabalhadores e trabalhadoras. Esse é o pressuposto apto para que se qualifique o chamado trabalho em condições análogas à de escravo, que não se confunde com a escravidão como vivemos na colonização, em que sujeitos eram comprados e vendidos como propriedade e em que essa era a base institucionalizada do modelo de produção.




    A chamada escravidão moderna não se traduz, a priori, na recusa da condição de sujeito aos indivíduos nem tampouco à restrição física de sua liberdade (embora em alguns casos extremos essa ainda hoje aconteça), mas pela acentuação do nível de exploração a um patamar tal que se entendem rompidas as bases pactuadas para a definição de trabalhador livre e subordinado, dado o grau inaceitável das condições de trabalho.




    Embora não haja dúvidas de que há uma distância estrutural entre os dois fenômenos, a percepção aguçada de Raíssa Roussenq Alves (2019) nos lembra de que, não por acaso, as pessoas que se colocavam ontem no modelo colonial de escravidão têm em comum com as pessoas reduzidas à condição análoga à de escravo hoje é o perfil majoritário da cor de suas peles: persistem sendo negras as pessoas que prevalecem nessa condição segundo os dados oficiais.




    Assim, podemos dizer que há algo de errado na tradução do belo espírito de Filadélfia (Supiot, 2014) para o contexto brasileiro. E perpassam por todas as fissuras desse modelo, seja na legislação discriminatória, seja na velha informalidade, seja nos nichos mais gravosos de descumprimento da lei por falhas da regulação protetiva, moduladas por nossas instituições comprometidas com o status quo e institucionalmente racistas (Almeida, 2019), seja na nova informalidade e nas suas fraudes, seja no trabalho análogo ao escravo, os marcadores de raça e gênero como definidores das nossas desigualdades.




    Esse ponto da crítica merece uma especial atenção para o fato de que a fragilidade e insuficiência do nosso sistema de proteção aponta para a necessidade de uma reinvenção, de uma transformação significativa para as políticas para o trabalho no país, com sofisticação de instrumentos que apontem o olhar para aqueles sujeitos historicamente “esquecidos” pela regulação.




    É nessa oportunidade e com grande dose de oportunismo que o discurso neoliberal se vale da merecida crítica ao sistema de proteção para oferecer uma solução simples para um problema que, como visto, é complexo: o que dizem é que se o sistema de proteção não funciona, melhor que ele não exista e que, portanto, se deixe o sistema de mercado funcionar sem peias, gerando novas “oportunidades” para os sujeitos. Não é isso que temos ouvido repetidamente nos discursos midiáticos e, desde as reformas laborais de 2017, nas manifestações de algumas autoridades públicas?




    O risco é que, num momento em que se reconhece a necessidade de renovação, por oportunismo, seja oferecido para nós o velho travestido de novo! E novidade, nesse sentido, nada tem a ver com tecnologias digitais e afins. A novidade seria um sistema de proteção efetivamente transformador e inclusivo. Ao vender o bom e velho liberalismo, com a promessa falida do livre mercado, mediante um capitalismo sem peias, mas com rótulo repaginado e digital (ou 4.0), o neoliberalismo captura nossas frustrações e críticas em favor de um paradigma muito mais desfavorável aos trabalhadores e trabalhadoras do que o atualmente existente (Filgueiras, 2021).




    Nesse sentido, cabe reiterar que mais importante que a mudança em si é a direção que se toma a partir da constatação da necessidade de mudar: vamos para um caminho de reinvenção da relação do Estado e da Sociedade com o trabalho, superando desigualdades estruturais e opressões interseccionais? Ou voltamos para o momento da “grande transformação” que nos contou Polanyi (2011), quando ainda não havíamos desenvolvido mecanismos e contramovimentos capazes de conter os riscos que o capital impõe à vida humana e ao meio ambiente?




    Quando abrimos a caixa de pandora para questionar essa complexa e contraditória legislação do trabalho, nos abrimos para alternativas que revelam a intenção de ainda mais vulnerabilização dos sujeitos. O neoliberalismo nos convida a um caminho de desproteção social. O presente nos enche de interrogações sobre os desajustes do nosso modelo protetivo. Para onde vamos?




    




    

      

        1 Flauzina (2006) compreende que o genocídio não se restringe ao extermínio físico de corpos negros, embora essa perspectiva também esteja incluída: trata-se, nessa compreensão, de um processo que produz mortes e assimetrias sociais em virtude da condição fenotípica de um dado segmento populacional. A clivagem racial, em termos de desumanização, institui uma “zona do ser” e uma “zona do não ser”, que estabelece diferenças entre as(os) que são considerados (as) humanas(os) e as(os) que são espoliados dessa construção nas sociedades fundadas no colonialismo (Pires, Flauzina; 2020, p. 1217).


      




      

        2 Esse tema será abordado também no capítulo deste livro coletivo, intitulado “Direito do Trabalho na mídia”, de autoria de Renata Santana Lima.


      




      

        3 Ao contrário de todos os demais trabalhadores, para quem não importa a quantidade de dias trabalhados por semana, pois o simples fato de trabalhar de modo não eventual é suficiente para caracterizar o vínculo de emprego, ainda que com remuneração proporcional aos dias trabalhados; para as empregadas domésticas, o trabalho não-eventual (ou seja, inclusive semanal) realizado em favor de famílias por anos a fio não configura o vínculo de emprego se não acontecer por mais de duas vezes a cada semana, de acordo com a atual Lei do Trabalho Doméstico (Lei Complementar nº 150/2015). Assim, cria-se a figura da diarista, que pode trabalhar duas vezes por semanas, por anos, mas não tem direito à carteira de trabalho assinada e fica alijada dos direitos decorrentes do vínculo de emprego, recebendo apenas a paga pela “diária”, sem recolhimento previdenciário, sem FGTS, sem férias e sem segurança financeira em caso de impossibilidade de trabalhar por motivo de doença, por exemplo.


      




      

        4 Nesse sentido, a valiosa iniciativa de Flávia Máximo e Pedro Nicoli ao produzir, sob o título de “Segredos Epistêmicos do Direito do Trabalho” (2020), artigo que traz à tona os incômodos silêncios do direito do trabalho.


      




      

        5 Como na crítica sagaz de Caetano Veloso, ao dizer de pessoas brancas quase pretas de tão pobres (Haiti, 1993), diria de trabalhadoras formais quase informais de tão pretas.


      




      

        6 Trata-se de um neologismo que reporta à sigla PJ, de pessoa jurídica: trabalhadores que são individualmente contratados como se a relação entre ele e o tomador de serviços estivesse mediada por uma empresa (“a PJ”), de modo a deles afastar os direitos trabalhistas que incidiriam se fossem contratado diretamente, como pessoa física.
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    TRABALHADORAS NEGRAS E FAZER HISTORIOGRÁFICO




    APONTAMENTOS INICIAIS




    Raissa Roussenq Alves




    A história social do trabalho e a história do direito do trabalho têm, ao longo de seu desenvolvimento enquanto campos da historiografia brasileira, concentrado seus esforços na construção de narrativas centradas em sujeitos masculinos, brancos e cisheteronormativos, especialmente de origem europeia. Considerando a formação do Brasil desde os tempos de colônia portuguesa até sua investidura em Estado-nação, percebe-se que estas narrativas deixam à margem – ou mesmo totalmente apagadas – personagens centrais para a compreensão da exploração e organização do trabalho no país: negros e indígenas. Este quadro confirma o que Álvaro Nascimento denominou de “paradigma da ausência” (Nascimento, 2016b), especialmente quando se trata da análise das últimas décadas da escravidão e do início da República.




    Embora consideráveis avanços historiográficos tenham sido realizados desde a década de 1980, caminhando no sentido de redefinição dos marcos e inclusão de “novos” sujeitos na história nacional, ainda há muito a ser feito no sentido de trazer à tona as experiências das pessoas negras trabalhadoras ao longo dos séculos. Permanece, portanto, o desafio apontado por Beatriz Nascimento: “A história da raça negra ainda está por fazer, dentro de uma História do Brasil ainda a ser feita” (Nascimento, 2018, p. 48), na busca de uma “História Viva do Preto”. Este desafio é ainda maior quando considerada a invisibilidade das mulheres negras enquanto parte da classe trabalhadora. Assim, este artigo tem como objetivo apresentar algumas reflexões iniciais sobre os desafios metodológicos implicados na produção historiográfica sobre e por trabalhadoras negras.




    Mulheres negras e trabalho na sociedade escravocrata




    Apesar do papel fundamental do trabalho negro, especialmente das mulheres negras, para a constituição da sociedade brasileira, seu protagonismo é apagado tanto no campo da história como do direito do trabalho. A história social do trabalho, bem como a história do direito do trabalho, no Brasil, usualmente é narrada a partir dos projetos de subvenção da imigração europeia no pós-abolição e das greves dos operários urbanos, também europeus, tornando invisível tanto a participação negra como os diferentes sistemas normativos que regulamentavam a mão de obra negra e branca nesse processo (Gomes; Domingues, 2013).




    Nesse sentido, Franco Barchiesi e Shona Jackson (2019) apontam como os estudos sobre a escravidão negra e suas consequências levantaram questões espinhosas sobre a incompletude, as omissões e as contradições da emancipação, tornando opaca a divisão entre “liberdade” e “não-liberdade”. Nesse contexto, o trabalho assalariado foi prática e discursivamente central para o vasto arsenal com o qual políticos, burocratas, capitalistas, especialistas e reformadores sociais projetaram a negritude como um problema a ser administrado. A identificação da liberdade com o trabalho permitiu a perpetuação do cativeiro negro ao longo da continuum do mercado de trabalho às comunidades negras. Das famílias negras foi exigida a conformação aos papéis de gênero burgueses e às normas familiares de elevação por meio do sustento “respeitável”, cujo cumprimento é mantido sob vigilância implacável e generalizada e com a ameaça de punição sempre presente. A emancipação por meio do trabalho também suprimiu as demandas negras por reparação e autodeterminação, postulando a frugalidade laboriosa e a paciência responsável como caminhos virtuosos para as e os ex-escravizados pagarem a suposta dívida da liberdade.




    No entanto, as mudanças no campo da história, de maneira geral, orbitam em torno de questões, conceitos e preocupações da economia política, limitando os horizontes sobre as lesões de pessoas negras, indígenas e colonizadas ao âmbito da exploração capitalista e da alienação subjetiva. O racialmente escravizado e o problemático liberto devem ser – antes e depois da emancipação – principalmente trabalhadores. Como resultado, a economia política exclui ou, na melhor das hipóteses, apenas alude a questões essenciais para teorizar sobre o mundo originado com a escravidão negra. A escravidão, como um paradigma da violência antinegra, não é definida por sua funcionalidade econômica. A plantation não era apenas um local de trabalho, mas um não-lugar globalmente homogêneo em um sentido estrutural, através do tempo e do espaço, por meio da dominação racial direta. Nesse sentido, há muito a crítica radical negra tem se mantido cética sobre o significado do trabalho para a libertação negra (Barchiesi; Jackson, 2019).




    A historiadora estadunidense Saidiya Hartman (2016) chama atenção para as particularidades das mulheres negras nos contextos da escravidão e do pós-abolição, ao destacar que as relações materiais de sexualidade e reprodução definiram as experiências históricas destas enquanto trabalhadoras. Por um lado, a autora considera que a fungibilidade dos escravos, os usos irresponsáveis do corpo negro para produzir valor ou prazer e as vulnerabilidades compartilhadas por mulheres e homens negros na qualidade de mercadorias perturbam as explicações de gênero dominantes no ocidente. Entretanto, o trabalho reprodutivo das mulheres negras é fundamental para a compreensão do pós-emancipação e do capitalismo global.




    Forçado a trabalhar para satisfazer as necessidades imediatas de seus donos e feitores, o corpo cativo das mulheres negras esteve sujeito a inúmeros usos. Podia ser convertido em dinheiro, especulado e comercializado como mercadoria, trabalhado até a morte, levado, torturado, semeado e propagado como qualquer outra colheita ou assassinado. O valor produzido e extraído de mulheres escravizadas incluía o trabalho produtivo e suas capacidades reprodutivas. Este era responsável pelos crescimentos futuros das fazendas e plantações e das mercadorias humanas, atrelando a prospecção da escravidão aos seus corpos. Mesmo os nascituros constavam nos cálculos reprodutivos da escravidão.




    Hartman (2016) afirma que o trabalho do sexo e da procriação foi o principal motor da reprodução das relações materiais, sociais e simbólicas da escravidão. O trabalho reprodutivo não apenas garantiu a escravidão como processo institucional, assegurando a condição de escravos, mas inaugurou um regime de sexualidade racializada que continua colocando os corpos negros em risco de exploração e abuso sexual, violência gratuita e encarceramento, pobreza, morte prematura e assassinato sancionado pelo Estado. Nesse sentido, as continuidades entre escravidão e liberdade foram garantidas pelo trabalho doméstico das mulheres negras. Como trabalhadoras domésticas, as mulheres negras eram recrutadas para uma função que exigia que elas cuidassem e suprissem as atividades diárias necessárias para a manutenção das casas das famílias brancas às custas da sobrevivência de suas próprias famílias.




    Como observa Dina Alves (2017a), no Brasil, desde a escravidão, o trabalho doméstico é a principal ocupação das mulheres negras. Se antes eram escravas domésticas, ocupando funções como lavadeiras, cozinheiras, babás, amas de leite e mucamas, a abolição da escravatura trouxe com ela novos arranjos para manter essas mulheres nessas mesmas atividades, agora como trabalhadoras domésticas. Assim,
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